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PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho (extrato) n.º 4321/2012
Por despacho 13 de março de 2012, do Presidente do Grupo Parla-

mentar do CDS — Partido Popular:

Tiago Patrício Monteiro Telo de Abreu — nomeado, nos termos do 
n.º 1, alínea d), e do n.º 6 do artigo 46.º da Lei de Organização e Fun-
cionamento dos Serviços da Assembleia da República, republicada pela 
Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, para a categoria de assessor do quadro 
de pessoal de apoio do Grupo Parlamentar do CDS — Partido Popular, 
com efeitos a partir do dia 13 de março de 2012.

16 de março de 2012. — A Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho.
205884387 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto de Gestão do Património Arquitetónico 
e Arqueológico, I. P.
Anúncio n.º 6532/2012

Projeto de decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP) do Alto Forno da Siderurgia Nacional, 
incluindo os cowpers — ou regeneradores de calor, a sala de co-
mando, o pote de poeiras e ciclones, a nave de sangria, a rampa 
dos skips, o alto forno, os silos de matérias primas e a unidade 
de despoeiramento secundário do gás, freguesia de Aldeia de 
Paio Pires, concelho do Seixal, distrito de Setúbal, e à fixação da 
respetiva zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos artigos 25.º 

e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público que, 
com fundamento em Parecer da Secção do Património Arquitetónico e 
Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura (SPAA — CNC) de 
23/11/2011, é intenção do IGESPAR, I. P., propor a S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Cultura, a classificação como Monumento de Interesse Pú-
blico do Alto Forno da Siderurgia Nacional, incluindo os cowpers — ou 
regeneradores de calor, a sala de comando, o pote de poeiras e ciclones, 
a nave de sangria, a rampa dos skips, o alto forno, os silos de matérias 
primas e a unidade de despoeiramento secundário do gás, sito na fregue-
sia de Aldeia de Paio Pires, concelho do Seixal, bem como a fixação da 
respetiva zona especial de proteção (ZEP), conforme planta de delimi-
tação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal do Seixal, www.cm -seixal.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
na Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, n.º 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

29 de fevereiro de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Elísio Costa 
Santos Summavielle. 

  
 205884054 

 Anúncio n.º 6533/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Capela de Nossa Senhora da Gua-
dalupe e recinto envolvente, freguesia de S. Victor, concelho e 
distrito de Braga, e à fixação da respetiva zona especial de pro-
teção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos artigos 

25.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público 
que, com fundamento em parecer da Secção do Património Arquitetónico 
e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura (SPAA — CNC), de 
5/12/2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor a S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Cultura a classificação como MIP da Capela de Nossa Senhora 
da Guadalupe e recinto envolvente, freguesia de S. Victor, concelho e 
distrito de Braga, bem como a fixação da respetiva zona especial de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 62 — 27 de março de 2012  10935

proteção (ZEP), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte 
integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.culturanorte.pt
b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Braga, www.cm-braga.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Direção de Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, 
Rua Igreja de Ramalde, n.º 1. 4149-011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto-lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCN, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classificação 
e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º e 
43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

15 de março de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Elísio Costa 
Santos Summavielle. 

  
 205887862 

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Despacho n.º 4322/2012
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do 
artigo 75.º, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro, e do n.º 1 do ar-
tigo 1.º do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010 de 2 de março, e 

após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, torna -se 
público que a trabalhadora, Luísa Alexandra de Vinhas Lourenço Serras, 
concluiu, com sucesso, o período experimental na carreira e categoria 
de Técnico Superior, com avaliação final de 18 valores, na sequência 
da celebração com este Instituto, de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

23 de fevereiro de 2012 — A Presidente do IPJ, I. P., Helena Maria 
Guimarães Sousa Alves.

205890348 

 Despacho n.º 4323/2012
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do 
artigo 75.º, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro, e do n.º 1 do ar-
tigo 1.º do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010 de 2 de março, e após 
homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, torna -se público 
que os trabalhadores, António Rolando Pimenta e Silva, Idília Maria 
Martins da Rocha e Filipe Anjos Lobo, concluíram, com sucesso, o 
período experimental na carreira e categoria de Técnico Superior, com 
avaliação final de 16, 15 e 14 valores, respetivamente, na sequência 
da celebração com este Instituto, de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

23 de fevereiro de 2012 — A Presidente do IPJ, I. P., Helena Maria 
Guimarães Sousa Alves.

205890453 

 Despacho n.º 4324/2012
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do 
artigo 75.º, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro, e do n.º 1 do ar-
tigo 1.º do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010 de 2 de março, e 
após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, torna -se 
público que a trabalhadora, Paula Cristina Marcos Lopes, concluiu, 
com sucesso, o período experimental na carreira e categoria de Técnico 
Superior, com avaliação final de 16 valores, na sequência da celebração 
com este Instituto, de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

29 de fevereiro de 2012. — A Presidente do IPJ, I. P., Helena Maria 
Guimarães Sousa Alves.

205890145 

 Despacho n.º 4325/2012
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do 
artigo 75.º, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro, e do n.º 1 do ar-
tigo 1.º do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010 de 2 de março, e 
após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, torna -se 
público que a trabalhadora, Maria Otília Cabrita Chaves, concluiu, 
com sucesso, o período experimental na carreira e categoria de Técnico 
Superior, com avaliação final de 15 valores, na sequência da celebração 
com este Instituto, de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

1 de março de 2012. — A Presidente do IPJ, I. P., Helena Maria 
Guimarães Sousa Alves.

205890234 

 Edital n.º 297/2012
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do 
artigo 75.º, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro, e do n.º 1 do ar-
tigo 1.º do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010 de 2 de março, e 
após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, torna -se 
público que o trabalhador, José Pedro Melo e Castro Carvalho Araújo, 
concluiu, com sucesso, o período experimental na carreira e categoria 




